PARECER Nº 1178, DE 2012
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2072, DE 2009
Em fevereiro de 2009, o Meritíssimo Juiz de Direito da 19ª Vara Cível do Fórum Central Cível João Mendes Júnior, da Comarca da Capital, Senhor Clóvis Ricardo de Toledo Junior, remeteu ao Presidente desta Assembleia documentação referente à ação de indenização, impetrada por particular contra o Hospital São Joaquim, situado nesta Capital, bem como ao descaso do IMESC no tocante à realização de requerida perícia médica, a fim de que esta Casa tomasse conhecimento da situação e adotasse as providências cabíveis.

Autuados, os documentos foram encaminhados para análise da Procuradoria desta Assembleia em março de 2009, a qual recomendou o encaminhamento de ofício ao Superintendente do IMESC – Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo, para fins de esclarecimento da situação descrita, bem como ao Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania, para ciência dos fatos. Sugeriu ainda o encaminhamento deste Processo RGL para exame da Comissão de Fiscalização e Controle, na qual ingressou em 31 de março de 2009. 

Aprovado o parecer n° 1801, de 2009, foi-me este Processo RGL redistribuído para avaliação da matéria.

No âmbito deste órgão técnico, observamos que os autos abordam a ação impetrada em 2006, por Gabriela Silva Santos, menor, portadora de paralisia cerebral e representada por seu pai, Senhor Benjamin Dias dos Santos. Segundo ele, em agosto daquele ano, a filha havia sido internada no Hospital São Joaquim para a realização de uma tomografia computadorizada e, após o procedimento, verificou-se que a menina encontrava-se com a perna engessada. Questionada sobre o acontecido, a médica responsável teria informado aos pais que o membro estava quebrado, pois “uma das enfermeiras do Hospital havia pegado [sic] a menor de mau jeito, provocando a mencionada lesão”. Assim, a fratura ocorrida, o mau atendimento dispensado aos pais da autora pelo Hospital São Joaquim, bem como a reparação de danos morais e materiais sofridos, motivaram a referida ação judicial.

Para fins de instrução processual, em julho de 2007, o citado Juiz de Direito deferiu a produção de prova pericial, solicitando ao IMESC, em setembro daquele ano, o agendamento de data para a realização do exame. Sem resposta do IMESC, novo ofício ao órgão foi expedido em dezembro seguinte e em julho de 2008 pelo Poder Judiciário. Como aquele Instituto não se pronunciou, o referido Juiz mandou expedir mandado de intimação para a realização da perícia em 10 dias. Entretanto, o IMESC não se manifestou e foi instaurado processo por delito de desobediência, em janeiro de 2009.

Diante da reprovável conduta do IMESC, o Meritíssimo Juiz requereu a remessa de cópias desses autos ao Procurador Geral de Justiça, ao Governador e ao Presidente desta Assembleia, solicitando providências.

Da análise deste Processo RGL, verificamos que, em novembro de 2010, esta Comissão de Fiscalização e Controle já aprovou o parecer n° 1801, de 2009 (fls. 40) sobre a matéria, no qual o relator solicita o envio de ofício ao Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania e ao IMESC, a fim de que informem sobre o objeto destes autos. 

Em resposta (fls. 47) a esta Casa (juntada em maio de 2011 a este RGL), o IMESC notificou que a requerida perícia já havia sido remetida à Vara de Origem em 29 de janeiro de 2010, a qual passou a integrar o processo judicial em março daquele ano. 

Conforme informações presentes no site do Tribunal de Justiça de São Paulo, o pedido inicial (da ação judicial) foi julgado improcedente em maio de 2011 e, da mesma forma, entendeu o Ministério Público. A perícia médica concluiu que “os portadores de neuropatia crônica com tetraparesia espástica, como no caso em tela, apresentam osteoporose, encurtamento dos tendões e contraturas musculares de forte intensidade e a somatória destes fatores pode levar ao surgimento de fraturas espontâneas, como possivelmente ocorreu no caso em tela”. A sentença judicial proferida menciona também que não houve indícios de problemas no manuseio ou transporte da autora ou notícia de queda durante sua internação e, destarte, se não há culpa (por parte do Hospital) não há que se falar em indenização.

Assim, conforme despacho de fls. 51, verso, em maio último, este processo RGL foi a mim redistribuído. No entanto, visto que o exame pericial foi realizado em 2010 e anexado aos autos da ação judicial em foco, cujo julgamento já foi concluído há mais de 1 ano, entendemos que este RGL perdeu seu objeto e, portanto, não cabem mais providências por parte desta Casa de Leis sobre o assunto.

Por fim, propomos o arquivamento deste Processo RGL n° 2072, de 2009. 

a) Roberto Morais - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.
Sala das Comissões, em 14/8/2012

a) Célia Leão – Presidente
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